
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.446.016 - SP (2014/0072380-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : CLAUDIO DO NASCIMENTO FERREIRA 
ADVOGADO : JUCENIR BELINO ZANATTA E OUTRO(S) - SP125881 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. A CORTE DE ORIGEM RECONHECE A 
INCAPACIDADE PARCIAL. SEGURADO SUSCETÍVEL A PROCESSO DE 
REABILITAÇÃO PROFISSIONAL. REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO NÃO PREENCHIDOS. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DAS 
PROVAS CARREADAS AOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO ESPECIAL DO SEGURADO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Nos termos do art. 42 da Lei 8.213/1991, para que seja 
concedida a aposentadoria por invalidez, é necessário que o Segurado, após 
cumprida a carência, seja considerado incapaz para o trabalho e insuscetível de 
reabilitação em atividade que lhe garanta subsistência.

2.   A Corte de origem, a partir do exame do acervo probatório 
produzido nos autos, concluiu que a incapacidade que acomete o Segurado é 
parcial, suscetível e processo de reabilitação profissional. Assim, não preenchidos 
os requisitos para a concessão do benefício, não merece reparos o acórdão 
recorrido.

3.   Ademais, não é possível na via excepcional do Recurso 
Especial, a revisão das provas carreadas aos autos, a fim de acolher a tese 
autoral de que sua incapacidade total estaria comprovada, uma vez que tal 
iniciativa esbarra no óbice contido na Súmula 7 desta Corte.

4.   Recurso Especial do Segurado a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Recurso 
Especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 22 de março de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.446.016 - SP (2014/0072380-0)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : CLAUDIO DO NASCIMENTO FERREIRA 
ADVOGADO : JUCENIR BELINO ZANATTA E OUTRO(S) - SP125881 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Recurso Especial fundando na alínea a do art. 

105, III da Constituição Federal, interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 3a Região, assim ementado:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA 

POR INVALIDEZ. AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE. 

POSSIBILIDADE DE REABILITAÇÃO.

Necessária a contextualização do indivíduo para a aferição da 

incapacidade laborativa. Os requisitos insertos no art. 42 da Lei de 

Benefícios, hão de ser observados em conjunto com as condições 

sócio-econômica, profissional e cultural do trabalhador. Precedentes 

do STJ.

Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, 

prevista no art. 557, § 1o.-A do CPC, diante da jurisprudência do STJ.

Agravo legal a que se nega provimento.

2.   Nas razões do seu Apelo Nobre, sustenta o recorrente que 

os requisitos para a concessão de aposentadoria por invalidez estão preenchidos.

3.   É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.446.016 - SP (2014/0072380-0)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : CLAUDIO DO NASCIMENTO FERREIRA 
ADVOGADO : JUCENIR BELINO ZANATTA E OUTRO(S) - SP125881 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

VOTO

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. A CORTE DE ORIGEM 

RECONHECE A INCAPACIDADE PARCIAL. SEGURADO 

SUSCETÍVEL A PROCESSO DE REABILITAÇÃO PROFISSIONAL. 

REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO NÃO 

PREENCHIDOS. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DAS PROVAS 

CARREADAS AOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

RECURSO ESPECIAL DO SEGURADO A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.   Nos termos do art. 42 da Lei 8.213/1991, para que 

seja concedida a aposentadoria por invalidez, é necessário que o 

Segurado, após cumprida a carência, seja considerado incapaz para o 

trabalho e insuscetível de reabilitação em atividade que lhe garanta 

subsistência.

2.   A Corte de origem, a partir do exame do acervo 

probatório produzido nos autos, concluiu que a incapacidade que 

acomete o segurado é parcial, suscetível e processo de reabilitação 

profissional. Assim, não preenchidos os requisitos para a concessão 

do benefício, não merece reparos o acórdão recorrido.

3.   Ademais, não é possível na via excepcional do 

Recurso Especial, a revisão do acervo probatório dos autos, a fim de 

acolher a tese autoral de que sua incapacidade total estaria 

demonstrada, uma vez que tal iniciativa esbarra no óbice contido na 

Súmula 7 desta Corte.

4.   Recurso Especial do Segurado a que se nega 

provimento.

1.   A Lei 8.213/1991, que dispõe sobre os benefícios da 

Previdência Social, preceitua que:

Art. 42 - A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, 

quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, 
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estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e 

insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe 

garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta 

condição. 

Art. 43. A aposentadoria por invalidez será devida a partir do 

dia imediato ao da cessação do auxílio-doença, ressalvado o disposto 

nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo.

2.   Assim, para que seja concedida a aposentadoria por 

invalidez, necessário que o segurado, após cumprida a carência, seja considerado 

incapaz para o trabalho e insuscetível de reabilitação em atividade que lhe garanta 

subsistência.

3.   Ocorre que no presente caso, a Corte de origem, com base 

no acervo probatório produzido nos autos, concluiu que a incapacidade do autor é 

parcial, suscetível de reabilitação profissional para o exercício de outra atividade, 

consignando, inclusive, que o autor já exerce outra atividade profissional.

4.   Assim, não é possível na via excepcional do Recurso 

Especial, a revisão do acervo probatório dos autos, a fim de acolher a tese autoral 

de que sua incapacidade total estaria demonstrada, uma vez que tal iniciativa 

esbarra no óbice contido na Súmula 7 desta Corte.

5.   Corroborando tal orientação, os seguintes julgados:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA 

POR INVALIDEZ. DOCUMENTO NOVO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 

ENTENDIMENTO DA CORTE DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE 

REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.

1. Não pode esta Corte Superior, a teor da Súmula 7/STJ, 

rever o entendimento firmado pelo Tribunal de origem no sentido de 

que não houve apresentação de documento novo que ensejasse a 

concessão do benefício pretendido (aposentadoria por invalidez), 

porquanto tal medida demandaria, necessariamente, a análise do 

conjunto fático-probatório dos autos.

2. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp. 

1.113.822/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 6.11.2017).
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² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 

ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. INCAPACIDADE 

LABORATIVA NÃO COMPROVADA. ALTERAÇÃO DE 

ENTENDIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.

1. Hipótese em que a Corte a quo concluiu que não houve 

preenchimento dos requisitos para a concessão do benefício 

pleiteado, uma vez que não foi comprovada incapacidade.

2. A alteração do entendimento alcançado pela instância de 

origem demanda reincursão no contexto fático-probatório, o que é 

vedado nesta estreita via recursal, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

3. Recurso Especial não conhecido (REsp. 1.650.692/SP, Rel. 

Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 19.4.2017).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 

PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA PROFERIDA NO 

REGIME DO CPC/73. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 557 DO 

CPC/73. CONFIRMAÇÃO PELO ÓRGÃO COLEGIADO. 

INOCORRÊNCIA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO. PEDIDO DE CONVERSÃO EM APOSENTADORIA 

POR INVALIDEZ. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 

INCAPACIDADE AO TEMPO DA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 

REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 

data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 no 

julgamento do Agravo Interno.

II - O entendimento desta Corte é firme no sentido de que 

inexiste afronta ao art. 557 do Código de Processo Civil de 1973 se a 

decisão monocrática proferida foi confirmada pelo órgão colegiado.

III - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no 

sentido da existência de incapacidade no momento da concessão da 

aposentadoria proporcional, demandaria necessário revolvimento de 

matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 

óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
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IV - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 

suficientes para desconstituir a decisão recorrida.

V - Agravo Interno improvido (AgInt no AREsp. 907.560/SP, 

Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 3.2.2017).

6.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Recurso Especial. É 

como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0072380-0 REsp 1.446.016 / SP

Números Origem:  00072737620064036183  20066183007273  72737620064036183

PAUTA: 22/03/2018 JULGADO: 22/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLAUDIO DO NASCIMENTO FERREIRA 
ADVOGADO : JUCENIR BELINO ZANATTA E OUTRO(S) - SP125881 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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